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                                                       E M E N T A

APELAÇÃO AUTORA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REQUISITOS. QUALIDADE DE SEGURADO DE BAIXA RENDA DO RGPS (ART. 21 DA LEI 8.212/91). COMPROVADA. INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE.  COMPROVAÇÃO. PERÍCIA JUDICIAL. CONCESSÃO DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DIB. FIXAÇÃO NA DATA DA CITAÇÃO. RECURSO DA AUTORA PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA.  CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO STF.  INVERTIDA A SUCUMBÊNCIA.

1. Nos termos do art. 42 da Lei 8.213/91, alterada pela Lei 9.032/95, para que seja concedida a aposentadoria por invalidez, é necessário que o segurado, após cumprida  a carência, seja considerado incapaz para o trabalho e insuscetível de reabilitação em atividade que lhe garanta subsistência (STJ, AgRg no AREsp 167.058/SE, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJ de 02/06/2016).

2. A perícia médica judicial (fls. 85/91) concluiu pela incapacidade definitiva da autora com início em 06/2016, o que não foi refutado pelo INSS. O pedido de aposentadoria por invalidez foi indeferido pelo Juízo a quo ao único fundamento de que a autora não é segurada de baixa renda, nos termos do art. 21 da Lei 8.212/1991. Assim, não poderia ter efetuado suas contribuições com a redução legal no Código 1929 (recolhimento facultativo baixa renda). Contudo, ao contrário do consignado na sentença, os documentos juntados aos autos comprovam que a autora foi incluída no CadÚnico em 11/01/2010 no código familiar 024767213-01; posteriormente, em 20/10/2015, foi alterado para o código 043772382-80. Em 16/11/2017 foi atualizado até 16/11/2019 (fls. 120/124) e tal inclusão é requisito do reconhecimento de segurado de baixa renda para efeito de redução da alíquota de contribuição individual e facultativa, nos termos do art. 21 da Lei 8.212/91.

3. Quando da sua contestação, o INSS não refutou a qualidade de segurada da autora, apenas argumentou que a incapacidade dela iniciara em 2008, quando não detinha a qualidade de segurada. Apenas nas razões finais, momento em que não refutou a conclusão da perícia judicial que consignou a incapacidade em 06/2016, foi que aduziu que faltava à autora a qualidade de segurada, ao argumento de que ela recolheu contribuições como segurada de baixa renda, sem possuir tal perfil, uma vez que seu cadastro no CadÚnico ocorreu apenas em 2015. Contudo, o que se verifica é que a autora já havia ingressado no CadÚnico em 11/01/2010 e foi excluída porque teria feito a atualização em data superior a dois anos (art. 7º do Decreto 6.135/2007), conforme documento juntado pelo INSS à fl. 97. Todavia, verifica-se que a primeira inclusão ocorreu em 11/01/2012 e a atualização foi em 13/01/2012, inclusive com a informação no próprio documento, no campo específico: “Cadastro Válido (S/N): S”. Assim, considerando que há comprovação de que a autora está incluída no CadÚnico, com inscrição ativa, merece reforma a sentença, uma vez patente a existência de incapacidade total e definitiva para o exercício de suas funções, sem possibilidade de recuperação, a reclamar a concessão de aposentadoria por invalidez, bem como a  cumprimento dos requisitos legais do art. 21 da Lei 8.212/1991 para a qualidade de segurada de baixa renda.

4. No que se refere ao termo inicial do benefício, se o laudo médico-pericial ou outros elementos de convicção constantes dos autos atestam que a incapacidade já existia na data do requerimento administrativo, este deve ser o termo inicial; ou a data da citação, na ausência de requerimento administrativo. A fixação do termo a quo a partir da juntada do laudo em juízo estimula o enriquecimento ilícito do INSS, visto que o benefício é devido justamente em razão de incapacidade anterior à própria ação judicial (STJ, REsp 1.411.921/SC, Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJ de 25/10/2013; AgRg no RESP 822.995/SP, Quinta Turma, Ministra Laurita Vaz, DJ de 19/09/06). No caso, verifica-se que o perito consignou expressamente a data da incapacidade definitiva em 06/2016 e, considerando que o requerimento administrativo data de 15/10/2015 (fl. 16), a DIB do benefício de aposentadoria por invalidez deve ser fixada a partir da data da citação, visto que a autora não estava incapacitada na data da DER.

5. Juros de mora e correção monetária nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, devendo a partir de 07/2009 a correção a ser feita pelo IPCA-E, visto que, em 03/10/2019, o Tribunal Pleno do STF, por maioria, rejeitou todos os embargos de declaração opostos no RE 870.947/SE e não modulou os efeitos da decisão anteriormente proferida.
6. Apelação da autora provida para julgar procedente o pedido de aposentadoria por invalidez, com DIB a partir da citação.

7. Considerada a natureza alimentar do benefício, deferida o pedido de antecipação da tutela, para que o benefício seja implantado de imediato, no prazo de 30 (trinta) dias da intimação deste julgado, mediante comprovação nos autos. As parcelas em atraso serão pagas após o trânsito em julgado. 

8. Invertida a sucumbência para condenar o INSS no pagamento de honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, referente às parcelas vencidas até a prolação deste julgado, nos termos da Súmula 111/STJ.

ACÓRDÃO
Decide a Câmara, por unanimidade, dar provimento à apelação da autora.

Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais.

Belo Horizonte/MG, Brasília, 1º de julho de 2021.
JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA
RELATORA CONVOCADA
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